


































































































































































































PROCESSO: 020.270.00652/2020-2
   

Folha de Ratifico

Faço  juntar  ao  Processo  nº  020.270.00652/2020-2  o  Termo  de  Referência
acompanhado  das  CI’s de  solicitação  devidamente  assinadas  (809/2020-FSPH  e
815/2020-FSPH ), bem como o Parecer Jurídico elaborado pela Procuradoria Jurídica
da FSPH no dia  20 de março de 2020,  este  anteriormente  anexado aos autos do
processo, porém inelegível. 

Aracaju/Se, 22 de julho de 2020.

      

  JULIANA  SALVINO  RIBEIRO DA SILVA
                           Núcleo de Licitação e Contratos/FSPH

Fundação de Saúde Parreiras Horta - FSPH
Rua Variante 1, Centro Administrativo Augusto Franco, Bairro Capucho, CEP 49.080-470, Aracaju, Estado de Sergipe - CNPJ: 0.439.192/0001-90
Fone/Pabx: (0xx79)-3225-8000



ESTADO DE SERGIPE
FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS HORTA 

COMUNICAÇÃO INTERNA

CI N° 809/2020-FSPH

Assunto:  TERMOS DE REFERENCIA  Nº 09/2020 P/
AQUISIÇÃO DE INSUMOS DESTINADOS AO LAB. DA
GEPRE  

Aracaju,  22 de abril de 2020

Página 1 de 1

Prezado Superintendente,

Encaminho o Termo de Referência Emergencial (GEPRE 009.2020) para a aquisição de materiais 

e insumos destinados a realização de testes de amostras suspeitas de CORONAVÍRUS (COVID-19).

Atenciosamente,

Mayane Alves Andrade
Gerente

  

E-Doc | Documento 
Virtual



ESTADO DE SERGIPE
FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS HORTA 

COMUNICAÇÃO INTERNA

CI N° 815/2020-FSPH

Assunto:  TERMOS DE REFERENCIA EMERGENCIAL
P/ AQUISIÇÃO DE INSUMOS DESTINADOS AO LAB.
DA GEPRE. 

Aracaju,  22 de abril de 2020

Página 1 de 1

Prezada Coordenação,

Solicito providências para aquisição, em caráter emergencial,  de  insumos destinados ao 

laboratório de produção de insumos estratégicos, conforme CI de solicitação elaborada pela responsável 

do setor, Mayane Alves, de nº 809/2020-FSPH, devidamente vinculada a este processo e com Termo de 

Referência com as especificações necessárias em anexo. 

Informo que  o  conteúdo  desta  solicitação  já  foi  pré-aprovado  pelos  diretores 

administrativo-financeiro  e  operacional  em  reunião  no  dia  22  de  abril  do  corrente  ano,  oriunda  de 

discussões de insumos a serem usados. 

Atenciosamente,

CLIOMAR ALVES DOS SANTOS
Superintendente

  

E-Doc | Documento Virtual
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  

O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição EMERGENCIAL de insumos destinados aos 

LABORATÓRIOS DE PRODUÇÃO DE INSUMOS ESTRATÉGICOS E BIOLOGIA MOLECULAR, 

conforme especificações detalhadas constantes neste Termo na tabela em anexo (ANEXO I).  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O Laboratório Central de Saúde Pública (Lacen/SE) tem como missão contribuir para a promoção e 

recuperação da saúde e prevenção de doenças, atuando como referência estadual para as questões 

científicas e tecnológicas. Desempenha importante função no diagnóstico dos agravos de saúde pública. 

Neste contexto, os insumos solicitados são necessários para utilização no diagnóstico de Infecção Humana 

pelo COVID-19 no Laboratório Biologia Molecular, em atendimento à demanda analítica dos 75 municípios, 

atendendo os serviços de saúde de todo o Estado de Sergipe.       

2.2. Com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, o LACEN veio a integrar o Sistema Único de Saúde - 

SUS, através da Coordenadoria Geral de Laboratórios - CGLAB do Sistema Nacional de Laboratórios de 

Saúde Pública. Em 2001 foi instituída através do Decreto nº 10.204, a Fundação Serviços de Saúde de 

Mato Grosso do Sul - FUNSAU que desvinculou o LACEN da Secretaria de Estado de Saúde, tornando-o 

uma de suas unidades. A FUNSAU, órgão de personalidade jurídica própria do Poder Executivo Estadual, 

tinha como finalidade promover e executar as atividades de prevenção, proteção e recuperação da saúde 

no território do Estado. 

2.3. A Portaria nº 204 de 17 de fevereiro de 2016 dispõe a lista nacional de notificação compulsória de 

doenças, agravos e eventos de saúde pública em conformidade com as orientações do Ministério da Saúde 

em vigor e são de grande interesse de Saúde Pública, sendo que os Vírus Respiratórios estão inseridos na 

listagem, sendo de responsabilidade do Lacen/SE a realização dos referidos exames.       

2.4. O COVID-19 causa infecções respiratórias e intestinais em humanos e animais, são altamente 

patogênicos (SARS e MERS). A Infecção Humana pelo COVID-19 o espectro clínico não está descrito 

completamente, bem como não se sabe o padrão de letalidade, mortalidade, infectividade e 

transmissibilidade. Não há vacina ou medicamento específico disponível. O tratamento é de suporte e 

inespecífico.   

2.5. Por se tratar de um novo agente, até o momento há somente uma empresa habilitada pelo CDC – 

Centers for Disease Control and Prevention, instituto de referência internacional para o diagnóstico e 

controle de doenças de interesse de saúde pública, para a fabricação dos kits para o diagnóstico pela 

metodologia de Biologia Molecular em Tempo Real. 

2.6. Dada à declaração de pandemia da Organização Mundial da Saúde (OMS) no dia 11 de março de 

2020, faz-se necessário a aquisição dos Kits para o Diagnóstico de COVID-19 pela metodologia de RT-PCR 

em Tempo Real, a fim de atender os serviços de saúde de todos os 75 municípios do Estado de Sergipe. 

2.7. Até 22 de abril de 2020, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), foram confirmados em torno 

de 2.474.647 casos do novo coronavírus (SARS-CoV2) no mundo. Destes, 43.079 casos foram confirmados 

no Brasil e 117 em Sergipe. 
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2.8. O Decreto de Lei do Senado nº 88/2020 reconhece para os fins do art.65 da lei complementar º 

101/2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos de solicitação do Presidente da 

república. 

3. CARACTERISTICAS 

 Os insumos deverão ser de qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa 

do Consumidor, deverão ainda, conter especificações das características peculiares de cada item e, quando 

for o caso possuir em suas embalagens unitárias, especificações de quantidade, prazo de validade, bulas, 

condições de armazenamento e demais informações que se fizerem necessárias para o perfeito uso dos 

mesmos. Deverão atender ainda as exigências listadas abaixo: 

3.1 – Comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinentes e compatível, em característica (s), 

quantidade (s) e prazo (s), através da apresentação de certidão (ões) ou atestado (s) fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado que comprovem o atendimento do objeto desta licitação. 

3.2 – Alvará de funcionamento concedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal e Autorização de 

funcionamento emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) – Ministério da Saúde (MS). 

3.3 – Certificado de Registro dos Produtos emitidos pela Secretaria de Vigilância Sanitária ou ANVISA; ou 

cópia da publicação no DOU. 

3.4 – O (s) produto (s) que não são registrados e sim cadastrados na ANVISA deverão comprovar esta 

condição através da dipensa de registro publicado no DOU. 

3.5 – No caso de Insenção de Registro no MS, fabricante/distribuidor deverá apresentar declaração do MS 

desobrigado a efetivar o referido registro  no MS do produto. 

4. AMOSTRAS 

 

Não é Obrigatória a apresentação de Amostras para os Itens em Questão. 

5.CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

Os bens objeto do presente termos são de natureza comum, estando os padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos no ANEXO I, deste termo, por meio de especificações usuais no 

mercado, conforme determina o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  

6.1. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a um 

terço do prazo total recomendado pelo fabricante.  

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 07 (sete) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
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6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado.  

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

7.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e 

oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes à: procedência e validade; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
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8.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos;  

8.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

8.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

9. DA SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

11.1. Nos termos do art. 67. Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.  

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

12. VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução dos serviços, sem que haja inadimplemento contratual por parte da 

CONTRATANTE ou se este decorrer de mora inferior ao prazo estabelecido no art. 78, inciso XV, 

da Lei nº 8.666/93; 
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c) Interromper a execução dos serviços, sob alegação de inadimplemento sem relação direta com as 

obrigações assumidas neste contrato. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

I. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

II. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

III. Fraudar na execução do contrato; 

IV. Comportar-se de modo inidôneo; 

V. Cometer fraude fiscal; 

VI. Não mantiver a proposta. 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

13.2.2. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

13.2.3. Nos casos de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, ainda que seja para 

reforço, aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e 

cinco) dias autorizará a contratante a promover a rescisão do contrato; 

13.2.4. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

13.2.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.7. Impedimento de licitar e contratar com a Fundação pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 



Pág. 6/9 

Rua Geru, s∕nº, Edifício Estado de Sergipe, 8º Andar, Centro - Aracaju – Se, CEP 49.010-460 - CNPJ: 10.439.192/0001-90 

13.3. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá ainda aplicará multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 300,00 
2 500,00 
3 700,00 
4 900,00 
5 2.000,00 

 
Tabela 2 

Item Descrição Grau Incidência 

1 Deixar de cumprir os prazos previstos neste contrato. 1 Por ocorrência 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratados. 

5 Por dia 

3 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes.  

3 Por ocorrência 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 
diversos do objeto do contrato.  

2 Por ocorrência 

5 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

4 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 
cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 

5 Por ocorrência 

7 
Retirar das dependências das unidades quaisquer materiais 
sem autorização prévia do responsável. 

1 
Por item e por 
ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 

ocorrência 

9 
Cumprir prazo estabelecido pelo contrato ou determinado 
pela FISCALIZAÇÃO.  

3 
Por unidade de 

tempo definida no 
contrato 

10 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus empregados. 

1 Por ocorrência 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

13.3.1. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA: 

a) Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, aquela será encaminhada para execução judicial.  

13.3.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar das faturas os valores correspondentes às 

multas que eventualmente forem aplicadas. 

13.3.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

13.4. Também ficasujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

13.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

13.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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13.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta  

13.7. do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

Aracaju, 22 de abril de 2020 

 

 

 

 

__________________________________ 

Mayane Alves Andrade 

Gerente do Laboratório de Produção de Insumos Estratégicos  

FSPH/LACEN 
 

 

 

_______________________________ 

Cliomar Alves dos Santos 

Superintendente  

FSPH/LACEN 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO E ESTIMATIVA DE CONSUMO DE MATERIAIS E INSUMOS DESTINADOS AO 
PROCESSAMENTO DE 45.500 AMOSTRAS SUSPEITAS DE CORONAVÍRUS 

MATERIAS DE LABORATÓRIO PARA A PRODUÇÃO DE INSUMOS ESTRATÉGICOS E BIOLOGIA 
MOLECULAR 

 
 
 

Lote Item Unidade Especificação 

Total para 
45.500 
testes 

 

01 Anfotericina B Miligramas 

Anfotericina B - pó Liófilo Injetável IV; Composição: 
cada frasco – ampola contendo anfotericina B, 
acompanhado com solução diluente (água para 
injeção). Após a diluição do pó com a água, a solução 
deve ter uma concentração de 5mg/mL. Embalagem 
que garanta a integridade do produto, até o momento 
de sua utilização, trazendo externamente os dados de 
identificação, procedência, número de lote, método, 
data de fabricação, prazo de validade e numero de 
registro no Ministério da Saúde. O prazo de validade 
mínimo deve ser superior a 75% da validade total a 
partir da data da entrega. 

1.750 

02 Tubos tipo Falcon Unidade 

Tubo tipo Falcon – Tubo estéril de 15 ml, livre de 
nucleases, em polietileno, fundo cônico, estéril, 
graduado, com superfície para marcação de amostras, 
com tampa rosqueável. Embalagem resistente de 
modo a assegurar proteção do produto até o momento 
de sua utilização e trazendo externamente os dados 
de identificação, procedência, número de lote, método, 
data de fabricação e prazo de validade e número de 
registro no Ministério da Saúde. O prazo de validade 
mínimo deve ser superior a 75% da validade total, a 
partir da data da entrega. 

45.500 

03 Caldo Triptose Fosfato Gramas 

Caldo Triptose Fosfato: Meio tampão sem infusão 
recomendado para o cultivo de microrganismos 
fastidiosos. Fórmula por Litro de Água Purificada: 
Triptose 20g; Dextrose 2g; Cloreto de Sódio 5g; 
Fosfato Dissódico 2,5g; pH Final: 7,3 ± 0,2 a 25°C. 
Certificados ISO 9001. Embalagem que garanta a 
integridade do produto, até o momento de sua 
utilização, trazendo externamente os dados de 
identificação, procedência, número de lote, método, 
data de fabricação, prazo de validade e numero de 
registro no Ministério da Saúde. O prazo de validade 
mínimo deve ser superior a 75% da validade total, a 
partir da data da entrega.   

4.000 

04 
Solução de penicilina-

estreptomicina 
Mililitros  

Solução antibiótica aquosa de Penicilina-
Estreptomicina (Penicilina 1.600 U/mL–Estreptomicina 
800 µg/mL).  Embalagem que garanta a integridade do 
produto, até o momento de sua utilização, trazendo 
externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, método, data de fabricação, prazo de 
validade e numero de registro no Ministério da Saúde. 
O prazo de validade mínimo deve ser superior a 75% 
da validade total a partir da data da entrega. 

29.100 
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Mayane Alves Andrade 

Gerente do Laboratório de Produção de Insumos Estratégicos  
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_______________________________ 

Cliomar Alves dos Santos 

Superintendente do LACEN 

FSPH/LACEN 
 
 

 

05 Swab de rayon Pacote 

Swab com haste plástica e flexível, extremidade de 
Rayon, estéril, descartável. Embalado individualmente. 
Trazendo externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, método, data de 
fabricação e prazo de validade e número de registro 
no Ministério da Saúde. O prazo de validade mínimo 
deve ser superior a 75% da validade total, a partir da 
data da entrega. Apresentação: embalagem em 
formato de pacote contendo 100 unidades. 

1370 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aracaju, 22 de abril de 2020 

 



GOVERNO DE SERGIPE
FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS HORTA

PROCURADORIA JURÍDICA - PROJUR

PROCURADORIA JURÍDICA
INTERESSADO (A): COORDENAÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - COCOC.
ASSUNTO: Aquisição de materiais e insumos destinados ao LACEN 
PROCESSO Nº 020.270.00367/2020-0
PARECER Nº 63/2020

CONTRATO  EMERGENCIAL.
OBSERVÂNCIA DA LEI 8.666/93, ART. 24, IV
E  DO  REGULAMENTO  ESPECIAL  DE
COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS DA FSPH,
ART 12, IV. DECRETO Nº 40.560 DE 16 DE
MARÇO DE 2020.  VIABILIDADE JURÍDICA
CONDICIONADA. 

I - RELATÓRIO

Consulta-nos a Comissão Permanente de Licitação, por meio de despacho nos autos do processo nº
020.270.00367/2020-0, acerca da viabilidade jurídica da contratação, de forma emergencial,  para a
aquisição imediata de insumos  para o Laboratório Central de Sergipe – LACEN, unidade da FSPH
encarregada da realização dos exames para detecção do coronavirus no Estado de Sergipe.  

Para  análise  dos  autos  e  emissão  de  parecer  foram  acostado:  Solicitação  para  contratação  da
Superintendência do LACEN com autorização do Diretor Geral (fl.02); termo de referencia (fls. 03/06,
24/27 e 66/72) com a justificativa técnica de suas alterações; Mapa de Cotação e Orçamentos (fls.
07/08 e 28/29); Analise de viabilidade financeira (fl. 40/43); Parecer Técnico do NLC (fls.86/90).

É o relatório.

II – FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno
da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados.  Ela envolve,  também, o
exame prévio e conclusivo dos textos de contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e
publicados.

Nossa  função  é  justamente  apontar  possíveis  riscos  do  ponto  de  vista  jurídico  e  recomendar
providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do
risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

Importante  salientar,  que  o  exame  dos  autos  processuais  restringe-se  aos  seus  aspectos  jurídicos,
excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a
autoridade  competente  municiou-se  dos  conhecimentos  específicos  imprescindíveis  para  a  sua
adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.  

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado,
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tenham sido regularmente determinadas  pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros
técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos.
Incumbe,  isto  sim,  a  cada  um  destes  observar  se  os  seus  atos  estão  dentro  do  seu  espectro  de
competências.  Em face disso, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam
juntadas  as  publicações  dos  atos  de  nomeação/designação,  ou  as  citações  destes,  da  autoridade  e
demais  agentes  administrativos,  bem  como  dos  atos  normativos  que  estabelecem  as  respectivas
competências, a fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem
praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si,
não representa, a nosso ver, óbice ao prosseguimento do feito.

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo,
mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade  que  lhe  é  conferida  pela  lei,  avaliar  e  acatar,  ou  não,  tais  ponderações.    Não
obstante,  as  questões  relacionadas  à  legalidade  serão  apontadas  para  fins  de  sua  correção.  O
prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.

III - FUNDAMENTAÇÃO

A veracidade da documentação apresentada é de estrita responsabilidade da Administração, devendo
os  documentos  apostos  aos  autos  ser  devidamente  assinados  pelo  servidor  competente,  e  os
apresentados em cópia devem ser autenticados.

A exigência constitucional  da realização de licitação para as contratações da Administração não é
absoluta,  tanto  que  o  próprio  texto  do  art.  37,  XXI  da  CF,  estabelece  ressalvas  para  os  casos
especificados na Lei.

Por seu turno, o art. 24, IV, da Lei 8.6661, prescreve o seguinte:

Art. 24.   É dispensável a licitação:
IV  -  nos  casos  de  emergência  ou  de  calamidade  pública,  quando  caracterizada
urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa  ocasionar  prejuízo  ou
comprometer  a  segurança  de  pessoas,  obras,  serviços,  equipamentos  e  outros
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento
da situação emergencial  ou calamitosa e  para  as  parcelas  de obras  e  serviços  que
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e
ininterruptos,  contados  da  ocorrência  da  emergência  ou  calamidade,  vedada  a
prorrogação dos respectivos contratos (g.n.).

Pertinente trazer à colação, o entendimento do ilustre Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, in
“Contratação Direta sem Licitação”, 5. ed., pág. 323-324, que ao definir risco assevera:

“Não basta, contudo que ocorra situação de emergência, sendo imprescindível que a
situação gere urgência de atendimento por parte da Administração, cuja omissão

1 Tal espécie de contratação, também está prevista no art. 12, IV do Regulamento de Compras da FSPH.
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possa ocasionar ou comprometer a segurança de pessoas, serviços, equipamentos
e outros bens, públicos ou particulares, em suma o risco.

Nesse passo é mister que o administrador, ao dispensar a licitação tenha presente o
risco que, com a dispensa poderá ser evitado”. (grifamos)

E continua logo adiante: “Há de se observar, ainda, que tanto o risco à segurança das pessoas e bens
ampara o uso da norma, quanto ao risco de grave prejuízo, de conteúdo econômico”.

Vale  ressaltar,  ainda,  que  nesses  casos  só  serão  contratados  os  bens  e  serviços  necessário  ao
atendimento  da  suposta  situação  emergencial,  ou  seja,  ainda  que  reste  comprovado  o  risco,  seria
necessário contratar somente a quantidade indispensável para se evitar prejuízo e não a mesma licitada.
Nesse sentido, o gestor deve analisar o prazo da contratação, pois, ele somente deverá viger para
os  bens  necessários  ao  atendimento  da  situação  emergencial  ou  calamitosa  que  possam ser
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. Assim, o contrato deve viger pelo
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos vedada a prorrogação,
devendo ser rescindido imediatamente após a conclusão do processo licitatório.

Segundo  ensinamento  de  Marçal  Justen  Filho,  “no  caso  específico  das  contratações  diretas,
emergência significa necessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a
prestação  produziria  risco  de  sacrifício  de  valores  tutelados  pelo  ordenamento  jurídico.”
(Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, São Paulo, Dialética, 2005, p. 238).

Na lição de Márcio dos Santos Barros, “é o mais comum e, por vezes, o mais complexo dos casos de
dispensa  de  licitação.  Caracteriza-se  pela  ocorrência  de  certos  fatos  imprevisíveis  que  exigem
imediata providência do administrador,  sob pena de potenciais prejuízos aos cidadãos ou para o
patrimônio  público.  A  emergência,  situação,  normalmente  de  âmbito  mais  restrito,  deve  ser
comprovadamente  caracterizada  pela  autoridade  competente  para  dispensar  a  licitação.”
(Comentários sobre licitações e contratos administrativos. São Paulo, NDJ, 2005, p. 92)

Leciona  ainda  o  referido  autor,  que  para  a  referida  contratação  direta,  incumbe  à
Administração  avaliar  a  presença de  dois  requisitos:  a)  demonstração  concreta  e  efetiva  da
potencialidade do dano; b) demonstração de que a contratação é via adequada e efetiva para
eliminar o risco.

Vale destacar, por oportuno, a orientação do TCU sobre a matéria na decisão n.º 347/1994 do Plenário,
que é seguidamente invocada a propósito da aplicação do art. 24, IV da Lei 8.666/93, assentada no
voto do Min. Carlos Átila, nos seguintes termos:

“Este  Tribunal  de  Contas  firmou  entendimento,  por  meio  da  Decisão  Plenária
347/1994, no sentido de que são pressupostos da aplicação do caso de dispensa de
licitação preconizado no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93:

a) que a situação adversa, dada como de emergência ou de calamidade pública, não se
tenha  originado,  total  ou  parcialmente,  de  falta  de  planejamento,  da  desídia
administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis,  ou seja, que ela não
possa, em alguma medida, ser atribuída a culpa ou dolo do agente público que
tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal situação;
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b) que exista  urgência concreta e efetiva do atendimento a situação decorrente do
estado emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos a bens ou a saúde ou
à vida de pessoas;

c) que  o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostre iminente e
especialmente gravoso;

d) que a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de determinadas
obras,  serviços ou compras segundo as especificações e quantitativos tecnicamente
apurados,  seja o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco iminente
detectado.”.

Passemos então à análise da situação ora apresentada!

Antes  de  adentramos  ao  mérito  da  contratação  em si,  temos  que  consignar  nos  autos  a  situação
emergencial que nos encontramos nesse momento, qual seja: a Organização Mundial de Saúde (OMS)
declarou a existência de pandemia da doença COVID-19, causada pelo novo coronavírus.

Como  cediço  a  Lei  Federal  nº  13.979,  de  6  de  fevereiro  de  2020,  dispõe  sobre  as  medidas  de
enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  decorrente  do  novo  coronavírus  estabelece  que  o
seguinte:

Art. 4º  Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e
insumos  de  saúde  destinados  ao  enfrentamento  da  emergência  de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
de que trata esta Lei.

§ 1º   A  dispensa de licitação  a que se refere o caput  deste  artigo  é
temporária  e  aplica-se  apenas  enquanto  perdurar  a  emergência  de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

§ 2º  Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta
Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na
rede  mundial  de  computadores  (internet),  contendo,  no que couber,
além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de
18 de  novembro  de  2011,  o  nome do contratado,  o  número de  sua
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o
respectivo processo de contratação ou aquisição. 

Nesse mesmo sentido o Governo do Estado de Sergipe publicou o Decreto Estadual nº 40.560, de 16
de março de 2020, que dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de Saúde Pública no
Estado de Sergipe decorrente do novo coronavírus e nele estabelece que:
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Fica então positivado que a FSPH está autorizada a promover dispensa de licitação para aquisição de
bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública objeto
daquele Decreto.

Ademais, corroborando com o entendimento tanto do Governo Federal quanto Estadual a FSPH emitiu
Resolução regulamentadora desse período excepcional que estabelece as seguintes diretrizes:

RESOLUÇÃO DIREX Nº 34, DE 20 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece procedimentos internos e medidas temporárias de prevenção contra o
contágio pelo coronavírus (COVID-19), a serem adotadas no âmbito de todas as
unidades da Fundação de Saúde Parreiras Horta, e dá outras providências.

A DIRETORA-GERAL DA FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS HORTA,
no uso das  atribuições  que lhe conferem o art.  10,  inciso IV do Estatuto da
FSPH, aprovado pelo Decreto Governamental nº 25.404, de 10 de julho de 2008,

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a existên-
cia de pandemia da doença COVID-19, causada pelo novo  coronavírus,  e, ao
mesmo tempo, destacou a possibilidade real de a mesma ser controlada, median-
te adoção de mecanismos de prevenção, informação e combate eficaz à doença;

Considerando as orientações emitidas pelo Ministério da Saúde, em que intensi-
fica diariamente as recomendações quanto aos cuidados de prevenção contra a
contaminação pelo novo coronavírus;
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Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe so-
bre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do
novo coronavírus;

Considerando o  Decreto  Estadual  nº  40.560,  de  16  de  março  de  2020,  que
dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de Saúde Pública no
Estado de Sergipe decorrente do novo coronavírus;

Considerando o agravamento da situação e a necessidade de adoção de medidas
de conduta e com caráter mais restritivo no ambiente de trabalho, visando à redu-
ção do risco de contágio do novo coronavírus, causador da doença COVID-19;

Considerando todos os pontos debatidos e definidos em reunião colegiada de
gestores da Fundação de Saúde Parreiras  Horta realizada em 18 de março de
2020; RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer os procedimentos internos a serem adotados por todas as
unidades da Fundação de Saúde Parreiras Horta – FSPH com a finalidade de pre-
venir contágio e a propagação do Coronavírus (COVID-19) no âmbito da FSPH.
Quanto à área de Compras e Suprimentos a mesma deverá adotar as seguintes
medidas:

I  - Conforme §1º do art. 5º do Decreto Estadual nº 40.560, de 16 de março de
2020,  bem como nos  termos  do  art.  4º  da  Lei  Federal  nº  13.979,  de  06  de
fevereiro  de  2020,  a  FSPH fica  autorizada  a  promover  dispensa  de  licitação
tecnicamente justificada para aquisição de bens,  serviços e insumos de saúde
destinados ao enfrentamento da emergência de Saúde, desde que atendidas às
demais condicionantes legais.

II  - A dispensa de licitação a que se refere o inciso I é temporária e aplica-se
apenas enquanto perdurar a emergência de Saúde Pública, observando-se, no que
couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e legislação correlata.

III  -  Todas  as  contratações  ou  aquisições  realizadas  com fulcro  neste  artigo
devem ser imediatamente disponibilizadas no sítio oficial da Fundação de Saúde
Parreiras Horta na rede mundial de computadores (internet).

IV – Os processos de compra e suprimento de insumos ou serviços que tenham
como objeto as ações para o controle e combate ao coronavírus deverão ser prio-
rizados e monitorados permanentemente pelos gestores das áreas de Licitações e
Contratos, bem como da gestão de Logística da FSPH.

V  – Todo processo de compra, cujo objeto seja o controle, monitoramento ou
combate ao  coronavírus, deve ser precedido de consulta prévia à Secretaria de
Estado da Saúde para verificação da possibilidade de aquisição através da mesma
ou mediante repasse de recursos federais para ações contra o COVID-19.

VI – Os termos de referência de processos de aquisição de insumos ou serviços
para ações de controle, monitoramento ou combate ao coronavírus deverão con-
ter todas as justificativas técnicas e sanitárias inerentes ao atendimento da de-
manda.

VII – Deverão estar previstos em todos os termos de referência as condições es-
peciais para as entregas de insumos e cumprimento de atendimentos, observadas
todas as garantias de segurança para a minimização de riscos para o ambiente in-
terno da FSPH.

VIII – Na hipótese de inexigibilidade de licitação, o responsável pelo Termo de
Referência deverá  apresentar justificativa técnica,  com a devida comprovação,
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para a contração direta,  deixando claro seu principal  elemento caracterizador,
que é a inviabilidade de competição, e demonstrando a razoabilidade do preço
estipulado e o cumprimento das formalidades exigidas pela legislação vigente. 

IX – Atenção prioritária deverá ser dada aos processos de aquisição que tenham
como objeto a aquisição de insumos imprescindíveis para a realização de testes
para o coronavírus demandados pelo Laboratório Central de Sergipe (Lacen).

X – A Procuradoria Jurídica da FSPH fica autorizada a emitir parecer nor-
mativo ou instrumento jurídico similar com desiderato de franquear maior
celeridade nas aquisições e contratações cujo objeto seja o controle, monito-
ramento ou combate ao   coronavírus.  

Assim, diante do cenário atual, da urgência que o caso requer e diante da autorização legal
emitida  pelo  Governo  do  Estado  de  Sergipe  a  FSPH  poderá  dispensar  licitações  para  este
momento crucial da vida de vários sergipanos BEM COMO TRATAR COMO PRIORIDADE
DE  TRAMITAÇÃO  PROCESSUAL  E  URGÊNCIA  NA  RESOLUÇÃO  DAS  QUESTÕES
ADMINISTRATIVAS UMA VEZ QUE HÁ RISCO DE MORTE EM MASSA NO ESTADO
CASO ENTRE EM COLAPSO A FSPH, MORMENTE O LABORATÓRIO CENTRAL DO
ESTADO.

Por fim, cabe frisar que o inciso X da Resolução DIREX acima posta prevê que a  “Procuradoria
Jurídica da FSPH fica autorizada a emitir parecer normativo ou instrumento jurídico similar com
desiderato de franquear maior celeridade nas aquisições e contratações cujo objeto seja o controle,
monitoramento ou combate ao coronavírus.”

Para  análise  inicial  passamos  a  verificar  aas  informações  trazidas  pela  Comissão  Permanente  de
Licitação – CPL e Parecer Técnico do Núcleo de Licitações e Contratos - NLC, senão vejamos:
 

“Ab  initio  mister  ressaltar  que  o  presente  Parecer  Técnico  é  opinativo  e  visa  única  e
exclusivamente subsidiar o entendimento da Comissão Permanente de Licitação - CPL - e da
Direção Executiva da FSPH, quanto a decisão que irá tomar acerca da matéria em comento, a
saber, a compra direta sem licitação.

Nesse sentido, para melhor consubstanciar os argumentos ora expendidos, junta-se aos autos
cópias da Lei   Federal 13.979/2019, bem como do Decreto Estadual nº 40.560/2020, ambos de
teor  afeto  à  possibilidade  de  aquisição  de  insumos  pra  saúde,  por  dispensa  de  licitação,
destinados  ao  enfrentamento  da  emergência  em saúde  pública,,  nos  termos  do  art.  5º  do
Decreto Estadual suso.

Nesse  ponto importa caracterizar  a  emergencialidade  que induz a  FSPH a realizar  compra
direta por dispensa de licitação tomando por base legal, ainda, a Lei 8.666/1993, a teor do seu
art. 24, inc. IV que afirma:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 
[…]
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública,  quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços  que  possam  ser  concluídas  no  prazo  máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a
prorrogação dos respectivos contratos;

No dizer de Jacoby Fernandes na sua obra Contratação Direta Sem Licitação, a situação de
emergência:
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“[…] emergência diz respeito à possibilidade de se promover a dispensa de licitação. Corolário
dessa  premissa  é,  fundamentalmente,  a  absoluta  impossibilidade  de  atender  ao  interesse
público - fim único de toda atividade administrativa - se adotado o procedimento licitatório.
Emergência para autorizar a dispensa, requer a caracterização de uma situação cujo tempo de
atendimento implique a necessidade de dispensar o procedimento licitatório. 
[…] 
Do sentido ’vulgar’ do termo, tem-se que emergência é uma ‘situação crítica; acontecimento
perigoso  ou  fortuito;  incidente.  Compõe  a  situação  de  emergência,  na  finalidade  desse
dispositivo, certa dose de imprevisibilidade da situação e a existência de risco em potencial à
pessoas ou coisas, que requerem urgência de atendimento”. ( 2012, p. 303/304)

Destaca-se, outrossim, excertos do TCU que corroboram com a lição supracitada:

Mesmo no  caso  de  dispensa  de  licitação  por  situação  emergencial,  é  dever  da  instituição
contratante formalizar o respectivo processo, caracterizando a situação, a razão da escolha do
prestador de serviço e a justificativa do preço, e publicar o ato de dispensa na imprensa oficial,
sendo vedada a prestação de serviços sem a cobertura de contrato devidamente formalizado,
por expressa previsão do art. 60, parágrafo único, da Lei 8.666/1993.
Acórdão 3083/2007-Primeira Câmara | Relator: MARCOS BEMQUERER.

Para caracterizar situação emergencial passível de dispensa de licitação, deve restar evidente
que a contratação imediata é a via adequada e efetiva para eliminar iminente risco de dano ou
de comprometimento da segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, restringindo-se ao estritamente necessário ao atendimento da situação
calamitosa. Deve-se divisar a conduta dos agentes públicos que concorreram para originar a
situação emergencial da ação daqueles que apenas atuaram para elidir o risco de dano.
Acórdão 1217/2014-Plenário | Relator: ANA ARRAES

Assim a CPL dispôs no Edital nº xxxxxx/2020 as normas pertinentes à dispensa de licitação
dos insumos  específicos para o enfrentamento da situação do COVID-19, conforme Termo de
Referência  -  TR  -  criado  pelo  LACEN/SE,  que  como  é  de  conhecimento  comezinho  e
amplamente divulgado na mídia, se não combatido com efetividade pode levar centenas ou
milhares de pessoas à morte.

Concluindo que:
Sem embargos e sem mais delongas a caracterização da situação de emergência em saúde
pública é fato incontroverso no país e no mundo, justificando que o estado de Sergipe utilize a
dispensa de licitação para a imediata aquisição de bens necessários a contenção da epidemia
pelo coronavirus.

Quanto à pesquisa de mercado e busca do melhor preço, no caso concreto informa que:

“Nos autos resta demonstrado a zelosa busca da CPL na pesquisa e busca do melhor preço para
a realização da compra direta, adotando-se o instituto da dispensa de licitação, objeto deste
parecer técnico.

Tanto o Mapa de Cotação à fl. …, quanto as cópias dos e-mails trocados com as empresas e os
orçamentos acostados às fls…, demonstram a contento o quadro encontrado no mercado que
fez a Administração optar em uma parte pelo menor preço e de outra parte pelo menor prazo de
entrega, sem contudo fugir do preço médio praticado no mercado, sempre se considerando o
cenário de falta de insumos diante da pandemia. 

Diante da realidade, resta claro nos autos ter havido a necessidade da Administração adquirir
03  caixas  do  insumo  SWAB  RAYON  COM  HASTE  PLÁSTICA,  e  05  PCT  de  TUBO
CONICO GRADUADO com entrega  imediata pela empresa BIODIAG DIAGNOSTICA E
HOSPITALAR LTDA - EPP, situada em Sergipe e que só tinha esse quantitativo para oferecer
com prazo de entrega imediata.
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Da mesa forma a Administração se portou com os demais insumos demandados à aquisição.
Ou seja, sem desconsiderar os preços de mercado priorizou o menor prazo para entrega, ainda
que  parcialmente  para  atender  a  demanda  imediata  e  urgente,  haja  vista  os  prejuízos  à
população face à demora das entregas.” 

Quanto à escolha do fornecedor estabelece que:

Como dito acima, a emergência da situação e a especificidade dos insumos e falta de produtos
comuns no mercado a exemplo das máscaras, tão necessárias ao pessoal da saúde, fez com que
a administração da FSPH, por meio da CPL, priorizasse os fornecedores que proporcionaram
prazo menor de entrega e estavam em dia com as suas obrigações tributárias e fiscais.

Assim,  ao  eleger  os  fornecedores  a  CPL  exigiu  a  apresentação  das  principais  certidões
negativas de débito, principalmente estaduais e federais, além daquelas exigidas pela ANVISA,
considerando, outrossim, a compatibilidade dos preços de mercado para não onerar em demasia
o erário.

assiste razão à Recorrente quando afirma ter a FSPH: (a) exigido a apresentação do CBPF para
qualificação  técnica  das  licitantes,  bem como ,  (b)  asseverado  não ser  aceita  a  juntada  de
protocolo em substituição a documentos relacionados no Edital.

Nada obstante  o norte  das  contratações  e  a  escolha  dos fornecedores  foi  a  emergência  da
aquisição a bem da saúde pública.

Concluindo da seguinte forma:

5. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

A par de todo exposto, conclui-se para ao final recomendar:

(i) Como  caracterizada  a  situação  de  emergência  em  saúde  pública,  conforme
reconhecimento do Estado e da União.
(ii) Como  justificada  a  compra  direta  com  dispensa  de  licitação  em  razão  da
emergencialidade caracterizada.
(iii) Como zeloso e legal o procedimento formal de dispensa de licitação adotado pela CPL.
(iv) Como submetido o processo de dispensa de licitação às normas estaduais e federais de
declaração de emergência em saúde pública no estado de Sergipe e no Brasil, bem como na Lei
8.666/1993 e a  jurisprudência do Tribunal  de Contas  da União,  consoante destacado neste
parecer.
(v) A título de sugestão deve a Administração por meio das suas unidades adotar, dentro do
possível,  medidas preventivas que evitem a realização de dispensa de licitação presencial em
suas próximos aquisições, evitando possíveis dissabores para o interesse público.
(vi) Deve ainda a Administração, ordenar seja o processo de dispensa publicado no DOE/SE
e/ou no site Comprasnet, bem como na área de transparência da FSPH, dando conhecimento
público à contratação dos bens, consoante determina a legislação.

É evidente que os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação não exigem o cumprimento
de  etapas  formais  imprescindíveis  num  processo  de  licitação,  entretanto  devem  obediência  aos
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e
probidade  administrativa  impostos  à  Administração  Pública  e  devem  ser  observado  pelos
gestores públicos.

Nesta linha de raciocínio, ensina Antônio Roque que, in verbis: 

“Conquanto  esteja  desobrigado  de  cumprir  tais  etapas  formais,  não  estará  o
administrador  desobrigado  da  obediência  aos  princípios  básicos  da  contratação
impostos à Administração Pública. Assim, será sempre cobrada ao administrador a
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estrita obediência aos princípios: da legalidade (a dispensa deverá ser prevista em lei
e  não  fruto  de  artimanha  do  administrador  para  eliminar  a  disputa);  da
impessoalidade (a contratação direta, ainda que prevista, não deverá ser objeto de
protecionismo  a  um ou  outro  fornecedor);  da  moralidade (a  não  realização  das
etapas  de  licitação  não  elimina  a  preocupação  com  o  gasto  parcimonioso  dos
recursos  públicos,  que  deve  nortear  a  ação  do  administrador);  da  igualdade (a
contratação direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro ente
privado perante a Administração); da  publicidade (embora restrita, a contratação
direta não será clandestina ou inacessível, de modo que venha a impedir que dela
conheçam os outros fornecedores, bem como os cidadãos em geral); e da probidade
administrativa (que é o zelo com que a Administração deve agir ao contratar obras,
serviços ou compras)". 

Nesta  esteira  de  raciocínio,  mister  se  faz  ressaltar  que  não  deve  haver  a  possibilidade  de
subcontratar parcela do contrato. Quanto a este tópico temos algumas considerações a fazer.

Pois  bem.  Em  primeiro  lugar  deve-se  perquirir  se  o  caso  é  mesmo  de  subcontratação:  quando
determinadas obrigações possuírem características muito específicas,  o contrato for de abrangência
nacional ou, de forma geral, nos casos em que se mostre impossível entregar a prestação contratual
adequadamente de  motu próprio, é dado à contratada terceirizar a execução de certos serviços, por
meio do instituto da subcontratação.

A própria lei federal das licitações públicas e contratos administrativos, a Lei nº. 8.666/93, prevê essa
opção em seu art. 72:

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até
o limite admitido, em cada caso, pela Administração.

Com efeito, como afirma Leon Fredja, “o contrato administrativo é pessoal, sem ser personalíssimo, e
a lei permite que, excepcionalmente, a contratada transfira ou ceda a terceiros a execução do objeto,
dada a concentração, racionalização e especialização de atividades”.

Portanto, os contratos administrativos, em regra, são contratos pessoais, celebrados intuitu personae,
devendo ser levados a termo pela mesma pessoa que com a Administração assumiu a obrigação. O que
ocorre é que a Lei nº 8.666/1993 admitiu a possibilidade de subcontratação parcial, desde que prevista
no instrumento convocatório e no contrato e devidamente autorizada, em cada caso, pela Administra-
ção. A relação entre a empresa que ganhou a licitação e a subcontratada é de direito civil, não tendo a
Administração qualquer parte na mesma.

Nessa linha de raciocínio, vamos ver o que o Tribunal de Contas da União decidiu sobre a subcontrata-
ção e possíveis irregularidades envolvendo o Município de Indiaroba/SE na aplicação dos recursos do
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE, in verbis: 

É inadmissível subcontratação total, por ofensa às normas regentes dos contratos
administrativos
Denúncia noticiou ao Tribunal possíveis irregularidades envolvendo o Município de
Indiaroba/SE na aplicação dos recursos do Programa Nacional de Apoio ao Transporte
Escolar – PNATE. Nesse contexto, foi apontada pela unidade técnica incumbida do
feito a subcontratação praticada por empresa privada para a execução do Contrato
193/2010, cujo objeto consistia em serviço de transporte escolar no município. Para a
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unidade instrutiva, em razão da execução integral do contrato por terceiros, a situação
configurara caso típico de subcontratação total – caracterizada, na espécie, como sub-
locação total –, vedada pelo art. 72 da Lei nº 8.666/93, dispositivo que só considera le -
gítima a subcontratação de “partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite ad-
mitido, em cada caso, pela Administração”. Ao examinar o fato, o relator destacou no
seu voto que “  não se deve perder de perspectiva que a subcontratação é regra de ex  -  
ceção, somente admitida quando não se mostrar viável, sob a ótica técnica e/ou eco-
nômica, a execução integral do objeto por parte da contratada, situação essa que
deve ficar bem evidenciada ainda na fase do planejamento da contratação (fase in-
terna da licitação). A subcontratação total, ao revés, não se coaduna com as normas
que disciplinam os contratos administrativos  ”.   Destacou, ainda, vedação constante do
próprio instrumento contratual firmado que, apesar de não estabelecer limites claros,
obstaculizaria a subcontratação integral do objeto. Assim, ao concluir pela irregula-
ridade das condutas dos responsáveis que haviam sido ouvidos em audiência a
respeito do fato, votou o relator pela rejeição das justificativas apresentadas, com
aplicação de multa a eles, no que foi acompanhado pelo Plenário. Precedente cita-
do:  Acórdão  nº  1045/2006,  do  Plenário.  Acórdão  n.º  2189/2011-Plenário,  TC-
005.769/2010-8, rel. Min. José Jorge, 17.08.2011.

Assim, evidencia-se que não se deve perder de perspectiva que a subcontratação é regra de exceção,
somente  admitida  quando não se mostrar  viável,  sob a  ótica  técnica  e/ou  econômica,  a  execução
integral do objeto por parte da contratada, situação essa que deve ficar bem evidenciada ainda na fase
do planejamento da contratação (fase interna da licitação).  Destarte, para a regular aprovação da
contratação não deve haver subcontratada.

Ademais,  conforme art.  10  da  Instrução  Normativa  001/2007  PGE/SEAD,  deve-se  exigir  do
contratado a documentação relativa à sua habilitação jurídica,  técnica,  econômico-financeira,
bem como a sua regularidade fiscal, que deve ser fiscalizada e confirmada sua autenticidade, in
verbis:

Art. 10 - Nos casos de dispensa e inexigibilidade de que tratam os artigos 24, incisos
III  a XXVII,  e 25,  da Lei  n.° 8.666/93,  a habilitação corresponderá à exigida nas
respectivas modalidades, caso houvesse licitação.

Parágrafo  único  –  O  contratado  deverá,  durante  todo  o  período  de  execução
contratual,  manter  a  sua habilitação jurídica,  técnica,  econômica-financeira  e
regularidade fiscal.

Quanto à pesquisa de mercado,  consta nos autos que fora realizada bem como a justificativa do
preço foi analisado tanto pelo setor competente quanto pela Comissão de Licitação, assim, como os
preços do objeto da dispensa obteve-se como o menor orçamento o apresentado pela empresa a ser
contratada que deve ser analisado com parcimônia pelo setor competente tanto para aquisição direta
quanto para as futuras contratações,  assim, as aquisições publicas somente podem ser realizadas
após a devida pesquisa de preço e análise pelo setor competente ratificando a sua vantajosidade
bem como somente adquirindo se o preço estiver dentro o valor praticado no mercado, eis um
ponto que condiciona-se a referida contratação.

Como cediço, a Lei n.º 8.666/1993 exige que, para deflagrar licitações públicas com vistas à aquisição
de bens e à contratação de serviços e obras, o administrador promova, nos autos do processo licitatório,
a indicação dos recursos orçamentários necessários ao pagamento das obrigações decorrentes a
serem executadas no exercício em curso. 
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Assim, nos termos do art. 142 da Lei nº 8.666/93, condiciona-se a provação do parecer à juntada nos
autos da previsão ou indicação dos recursos orçamentários no instante mesmo em que se procede à
abertura  da  licitação,  não  podendo  se  contentar  com  a  mera  expectativa  de  futuros  recursos
orçamentários.

Deve-se atentar-se à pesquisa de preço de modo a que o orçamento estimativo reflita, de fato, os preços
praticados no mercado à época do certame, conforme entendimento do TCU:

“(...) A ampla pesquisa de mercado não pode ser considerada mais um documento formal que
comporá  o  processo,  trata-se  de  procedimento  que  visa  orientar  o  gestor  na  redução  e
otimização das despesas públicas, buscando a transparência e a efetividade na gerência da
coisa pública” (Acórdão nº 2.463/2008 – Plenário, rel. Min. Ubiratan Aguiar, Processo nº
001.419/2007-6)

 “[...]  realize ampla pesquisa de preços  no mercado e consulta a sistema de  registro de
preços, a fim de (a) estimar o custo do objeto a ser adquirido em planilhas de quantitativos e
preços  unitários,  (b)  definir  os  recursos  orçamentários  suficientes  para  a  cobertura  das
despesas contratuais, e (c) servir     de balizamento para a análise das propostas dos licitantes,  
em harmonia com os arts. 7º, § 2º, 15, 40, § 2º, 43, incisos IV e V, todos da Lei 8.666/1993 e a
jurisprudência do TCU (Decisões nº 431/1993, 288/1996, 386/1997 – TCU Plenário, Acórdão
nº  195/2003,  1.060/2003,  463/2004, 1.182/2004  Plenário,  Acórdão  nº  64/2004,  254/2004,
828/2004,  861/2004  Segunda  Câmara)  (item  18.4.1  e  19.4.1)”  (Acórdão  nº  428/2010  –
Segunda Câmara, rel. Min. Aroldo Cedraz, Processo nº 009.667/2004-6)

“Não constitui  incumbência  obrigatória da CPL,  do pregoeiro ou da autoridade superior
realizar pesquisas de preços no mercado e em outros entes públicos, sendo essa atribuição,
tendo  em  vista  a  complexidade  dos  diversos  objetos  licitados,  dos  setores  ou  pessoas
competentes envolvidos na aquisição do objeto.” (Acórdão nº 3516/2007, Primeira Câmara,
Relator Min. Aroldo Cedraz, Processo nº 005.991/2000-7)

Por fim, recomenda-se que é preciso ampliar as fontes de preços de referência, adotando o que o
TCU vem chamando de “cesta de preços aceitáveis”. 

Já ficou bastante claro que a pesquisa de preços não pode se limitar aos tradicionais orçamentos de
fornecedores.  É  preciso  levar  em  conta  todas  as  fontes  de  referência  disponíveis,  com  a  maior
amplitude possível. Esse conceito tem sido tratado pelo TCU como “cesta de preços aceitáveis”, que
engloba as mais diversas fontes:

“(...) fornecedores, pesquisa em catálogos de fornecedores, pesquisa em bases de sistemas de
compras, avaliação de contratos recentes ou vigentes, valores adjudicados em licitações de
outros  órgãos  públicos,  valores  registrados  em  atas  de  SRP e  analogia  com
compras/contratações  realizadas  por  corporações  privadas  (Acórdãos  2.170/2007-P  e
819/2009-P)”

O que se espera, portanto, é que a pesquisa de preços seja realizada com amplitude suficiente
(Acórdão TCU 2637/2015-P), proporcional ao risco da compra, privilegiando a diretriz emanada
pelo art. 15 da Lei de Licitações,  a fim de que o balizamento seja fundamentado nos preços
praticados pela Administração Pública. Nesse sentido, somente quando não for possível obter
preços referenciais nos sistemas oficiais como o Comprasnet é que a pesquisa pode se limitar a
cotações de fornecedores (Acórdão TCU 2.531/2011-P).

2 Art.  14.  Nenhuma compra  será  feita  sem a  adequada  caracterização  de  seu  objeto  e  indicação  dos  recursos
orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.
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Sendo assim, ainda de acordo com a Comissão Permanente de Licitação a forma de escolha da
executante se deu com a especial consideração aos princípios da economicidade e vantajosidade,
mesmo com a impossibilidade de obtenção de 03 (três) orçamentos.

Posto isto, fica claro que tal contratação direta busca evitar a suspensão do exame análise de presença
do coronavírus solucionando a iminência da descontinuidade dos serviços prestados pela Fundação de
Saúde Parreiras Horta – FSPH caso os insumos não cheguem a tempo, conforme conclusão acostada
ao presente processo.

Por  fim,  ressalte-se  que  o  disposto  no  art.  26  da  lei  8666/93,  prevê  a  necessidade  de  que  haja
justificativa, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º da Lei 8.666/93 deverão
ser  comunicados,  dentro  de  3  (três)  dias,  à  autoridade  superior,  para  ratificação  e  publicação  na
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos, conforme se vê:

“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do
art.  24,  as  situações  de  inexigibilidade  referidas  no  art.  25,  necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei
deverão  ser  comunicados,  dentro  de  3  (três)  dias,  à  autoridade  superior,  para
ratificação  e  publicação  na  imprensa  oficial,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  como
condição para a eficácia dos atos. 

No caso em especial, deve-se atentar-se de forma condicionada ao que estabelece o art. 5º, §3º acerca
da imediata disponibilização na sitio oficial estadual na rede mundial de computadores (internet) do
Decreto acima elencado, senão vejamos:

Por derradeiro, reiteramos o pedido de observância da Recomendação PROJUR nº 01/2014 bem
como da assinatura dos responsáveis em suas respectivas manifestações.

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, opina-se no seguinte sentido:

a)  a  veracidade  das  informações  e  documentos  anexados  aos  autos  é  de  inteira
responsabilidade da Administração;

b) os agentes públicos serão responsabilizados administrativamente pelo dano causado à
Fazenda Pública, caso fique comprovado o superfaturamento de preços, sem prejuízo de outras sanções
civis e criminais cabíveis;

c)  deve-se  proceder,  a  assinatura  dos  documentos  juntados  aos  autos  por  seus
responsáveis bem como a autenticação de toda a documentação juntada aos autos que não tenha sido
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apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da administração, sob as penas da lei, conforme reza o art. 32, caput, da Lei n.º 8.666/93; e

d)  deve-se  exigir  do  futuro  contratado  a  documentação  relativa  à  sua  habilitação
jurídica, técnica, econômico-financeira, bem como a sua regularidade fiscal, que deve ser fiscalizada
e confirmada sua autenticidade.

Ante o exposto, opinamos pela VIABIBILIDADE JURÍDICA da aplicação do caso de
dispensa de  licitação  preconizado no art.  24,  inciso  IV,  da Lei  8.666/93,  desde que e  de  forma
condicional sejam observadas todas as recomendações previstas neste Parecer, condicionadas às
publicações de estilo.

Por derradeiro, com fulcro no inciso X da RESOLUÇÃO DIREX Nº 34, DE 20 DE
MARÇO DE 2020 que prevê que a “Procuradoria Jurídica da FSPH fica autorizada a emitir
parecer  normativo  ou  instrumento  jurídico  similar  com  desiderato  de  franquear  maior
celeridade nas aquisições e contratações cujo objeto seja o controle, monitoramento ou combate
ao coronavírus”,  requer-se  autorização  da  Diretoria  Executiva  da FSPH para  normatizar  o
presente parecer exclusivamente nas aquisições de bens, serviços e insumos de saúde destinados
ao enfrentamento da emergência de saúde pública objeto do Decreto nº. 40.560 de 16 de março
de 2020 devendo as contratações respeitarem as condicionantes e observações aqui postas de
forma opinativa. 

É  o  parecer,  sub  censura,  ao  qual  solicita-se  os  encaminhamentos  para  que  seja
outorgado caráter normativo.

É o parecer, ressalvado melhor entendimento.

Aracaju/SE, 20 de março 2020.

PHILLIP GUEDES MELO GALINDO
Procurador da Fundação de Saúde Parreiras Horta - FSPH

OAB/SE 959-A

CARLA MARIA ANDRADE DE SOUZA
Assessora de Apoio Jurídico - PROJUR

Fundação de Saúde Parreiras Horta - FSPH



GOVERNO DE SERGIPE
FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS HORTA

PROCURADORIA JURÍDICA - PROJUR

Aprovo com fulcro no inciso X da RESOLUÇÃO DIREX Nº 34, DE 20 DE MARÇO DE 2020,

LUCIANA CÂNDIDA DÉDA CHAGAS DE MELO
Diretora Geral

WANDERLÊ DIAS CORREIA
Diretor-Administrativo e Financeiro

THIAGO BASÍLIO DORIA DE ALMEIDA
Diretor Operacional



PROCESSO: 020.270.0652/2020-2 

Folha de Ratifico

Faço juntar ao Processo nº 020.270.0652/2020-2  o Edital da Dispensa de Licitação nº
09/2020  devidamente  atualizado,  ou  seja,  com  a  inclusão  das  assinaturas  dos
membros da Comissão, sendo eles o Sr. Marcos José Costa Resende e Sra. Carolina
da Silva Santos. 

Aracaju/Se, 28 de julho de 2020.

      

  JULIANA  SALVINO  RIBEIRO DA SILVA
                           Núcleo de Licitação e Contratos/FSPH

Fundação de Saúde Parreiras Horta - FSPH
Rua Variante 1, Centro Administrativo Augusto Franco, Bairro Capucho, CEP 49.080-470, Aracaju, Estado de Sergipe - CNPJ: 0.439.192/0001-90
Fone/Pabx: (0xx79)-3225-8000



PROCESSO Nº 020.270.0652/2020-2

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/FSPH

DISPENSA DE LICITA  ÇÃ  O Nº     009/  2020   

Solicita o LABORATÓRIO CENTRAL DE SERGIPE - LACEN/SE, a aquisição emergencial, por meio da

DISPENSA  DE  LICITAÇÃO,  apresentando  como  fornecedora  a  empresa  FARMAC  PRODUTOS

HOSPITALARES E LABORATORIAIS  LTDA,  registrada  sob  o  CNPJ  nº  32.838.716/0001-59,

objetivando a aquisição em caráter emergencial de materiais e insumos destinados ao Laboratório Central de

Saúde Pública do Estado de Sergipe. 

I – DO OBJETO:

1.1 Aquisição, em caráter emergencial,  de materiais e insumos destinados ao Laboratório Central de

Saúde Pública  do Estado de Sergipe,  com base  no  Art.  24,  IV da Lei  8.666/93;  cuja  aquisição visa  o

enfrentamento da emergência em saúde pública devido à pandemia do COVID-19.

1.2 Descrição do item:

ITE
M DESCRIÇÃO/ ESPECIF.

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT.
TOTAL

FORNECEDORA

1

SWAB  COM  HASTE  PLÁSTICA  E
FLEXÍVEL,  EXTREMIDADE  DE  RAYON,
ESTÉRIL,  DESCARTÁVEL.  EMBALADO
INDIVIDUALMENTE.  TRAZENDO
EXTERNAMENTE  OS  DADOS  DE
IDENTIFICAÇÃO,  PROCEDÊNCIA,
NÚMERO  DE  LOTE,  MÉTODO,  DATA  DE
FABRICAÇÃO E  PRAZO DE VALIDADE E
NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO
DA  SAÚDE.  O  PRAZO  DE  VALIDADE
MÍNIMO DEVE SER SUPERIOR A 75% DA
VALIDADE TOTAL, A PARTIR DA DATA DA
ENTREGA.  APRESENTAÇÃO:
EMBALAGEM EM FORMATO DE PACOTE
CONTENDO 100 UNIDADES.

PACOTE 3500 FARMAC

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

2.1 A presente Dispensa de Licitação será regida pela Lei Federal 8.666/93, em seu artigo 24 inciso IV,

e  alterações  posteriores,  pelos  princípios  gerais  de  Direito  e,  fundamentalmente,  com base  no  Decreto

Estadual 40.560/2020 e na Lei Federal nº 13.979/2020.

2.2 Esta Dispensa será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 3º, 38, 40 e 44 no

que couberem, da Lei Federal 8.666/93.



2.3 A  empresa  a  ser  contratada  deverá,  juntamente  com  a  proposta,  encaminhar  a  seguinte

documentação, em original ou cópia autenticada:

2.3.1 Certidão Negativa junto ao FGTS;

2.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

2.3.3 Certidão Negativa relativa aos tributos Municipais da sede do contratado, todas elas em original ou

cópia  que poderá ser autenticada por servidor público mediante a apresentação do documento original,;

2.3.4 Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

2.3.5 Certidão Negativa Débitos Federais e Previdenciários;

2.3.6 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de

seus Administradores, ou Ata de Reunião Extraordinária do Conselho Regional - Posse;

2.3.7 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da Pessoa

Jurídica (válida se expedida dentro de 90 dias antes da abertura das Propostas);

2.3.8 DECLARAÇÃO da proponente de que não pesa contra si declaração de INIDONEIDADE expedida

por órgão da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA de qualquer esfera;

2.3.9 Declaração de que não emprega menor e  cumpre o disposto no inciso XXXIII  do art.  7o da

Constituição Federal;

2.3.10 Certidão Negativa de Débito Trabalhista, de acordo com a Lei 12.440 de 07 de julho de 2011.

2.4 Em todas as fases da presente Dispensa de Licitação, serão observadas as normas presentes nos

artigos da Lei Federal 8.666/93, quanto aos recursos.

2.5 Não  serão  consideradas  as  propostas  que  deixarem  de  atender  quaisquer  das  disposições  deste

Processo na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.6 Validade da Proposta: 60 dias. 

  

III – ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

3.1 O prazo de entrega dos bens é de 07 (sete) dias, contados a partir da data da emissão da ordem de

fornecimento, em remessa  única, no seguinte endereço  a Rua Campo do Brito, nº 551, Bairro Salgado

Filho, CEP: 49020-590,  Aracaju/SE; de 2ª a 6ª feira, das 7 às 13h. 

3.2 Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  07  (sete)  dias,  pelo  responsável  do

acompanhamento e fiscalização do bem, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência desta Dispensa de Licitação e na proposta apresentada

pela fornecedora. 

3.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a

contar da notificação da fornecedora, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



3.4 Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

circunstanciado. 

3.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

3.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução da Ordem de Fornecimento. 

IV – DO PAGAMENTO:

4.1 O pagamento ocorrerá mediante a entrega da nota fiscal correspondente aos bens entregues, visada e

datada pelo responsável  da FSPH, neste caso,  o Sr.  Eduardo Cassini,  no prazo de 30 dias após a sua

apresentação, incidindo sobre ele os descontos legais, de acordo com a s normas vigentes.

4.2 O prazo de 30 dias para o pagamento, consoante estipulado no item suso, será observado pela FSPH

desde que a nota fiscal e as certidões negativas de débito apresentadas pela FORNECEDORA estejam de

acordo com o Termo de Referência e seus anexos, bem como com as normas vigentes.

4.3 O descumprimento  das  normas  deste  Edital  e  do  Termo de  Referência  desobrigam a FSPH ao

pagamento no prazo estipulado nos itens anteriores, sem que lhe acometa qualquer ônus.

V – DAS CONDIÇÕES DO OBJETO:

5.1      Os bens, objetos desta Dispensa de Licitação, deverão, além de estar perfeitamente adequados com as

especificações  deste  Edital  e  do  Termo  de  Referência,  atender  a  Legislação  e  as  normas  sanitárias

pertinentes.

VI - DAS PENALIDADES:

6.1   Pela  INEXECUÇÃO total ou parcial da Aquisição, a FSPH poderá, garantida a ampla defesa e o

contraditório, aplicar a FORNECEDORA as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal 8.666/93, sendo

que, em caso de multa, esta será de 10% (dez por cento) do valor total da Aquisição, bem como a Declaração

de Inidoneidade para contratação com a Administração Pública, por um período não superior  à  02 (dois)

anos. 

VII – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS:

7.1      As despesas, decorrentes desta Dispensa, correrão à  conta  dos repasses  “Extra Orçamentários” a

serem efetuados a FSPH em decorrência do Contrato Estatal de Serviço celebrado com a SES. 

VIII- DAS OBRIGAÇÕES:

8.1 DA FSPH:



8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e Termo de Referência;

8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as  especificações  constantes  do  Edital,  Termo  de  Referência  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e

recebimento definitivo; 

8.1.3 Comunicar à Fornecedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações estipulados neste instrumento, através de

comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento à Fornecedora no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e Termo de Referência;

8.1.6 A Administração não responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos pela  Fornecedora com

terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Dispensa de Licitação,, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Fornecedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DA FORNECEDORA:

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Termo de Referência e sua

proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita

execução do objeto e, ainda:

8.2.1.1 Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.2.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.2.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto

com avarias ou defeitos; 

8.2.1.4 Comunicar à FSPH, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.1.5 Manter, durante toda a entrega do bem, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a garantia do bem. 

Aracaju, 23 de abril de 2020.

                                                                         



______________________________________________

LUCINEIA DE JESUS VASCONCELOS
PRESIDENTE DA CPL/FSPH

________________________________________

ILDSON OLIVEIRA DE MELO

MEMBRO/FSPH

                                                                          

___________________________________________

AMANDA JANAINA RAMOS DE MENEZES

MEMBRO/FSPH

___________________________________________

MARCOS JOSÉ COSTA RESENDE

MEMBRO/FSPH

___________________________________________

CAROLINA DA SILVA SANTOS

MEMBRO/FSPH
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